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PREFEITURE UI UNiô^IPII- -DE 
DIANOPOLIS

ESTADO DO TOCANTINS
GESTÀO EFICIENTE''

ADM 201712020

O Prefeito Municipal de Dianópolis' Estado do Tocantins' GLEIBSON

MORETRA ALMEIDA' no uso de suas atribuições' e

coNsIDERANDo o disposto no Art. 61, inciso VI, da lei orgânica Municipal de Dianópolis' que

atribui privativamente ao 
'*ii"-ü'"itrpal 

a expedição b"c'etos' Portarias e outros Atos

Administrativos:
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condutores estão submettdos i

CONSIDERANDOodispostonosartigos'73e74'daLein"'98912006'quedispõeedisciplina
sobre as responsabilidades decorrentes fe 

ato omisso * "otit'i'o' 
doloso ou culposo' que resulte

., pr.;ri'ouo erário público ou a tercetros;

DECRETA:

Art' 1' O Procedimento

de infrações de trânsito que incidam sobre

seguir o disposto neste regulamento'

DÊ.2}DEAGOSTO OE2017'

SUMULA: REGULAMENTA O

i*oàírt*t"*to ADMINISTRATI'. No

àiio DE MULTAs DE túooy]g^"l
uiicul,os oFICIAIS DÀ ADMINISTRAÇAo

MUNICIPAL.

administrativo para pagamento de multas decorrentes

H;;';; i,oia aa' nãministração Municipal deverá

DECRETO N O 298,
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Art. 2' As multas cujo fato gerador for resultado da conduta dolosa ou curposa
de servidor público serão responsabilidade de recorhimento pelo próprio servidor.

§ 1". Norificada a Administração púbrica pelo órgão de trânsito, esta daráciência ao condutor do veículo para que este preencha o respectivo campo da notiÍicação
preliminar como sendo o responsável pela infração.

§ 2' caso o infrator notificado, dentro do prazo regar,não informe ao órgão de
trânsito sua autoria. o condutor será responsável, além da multa de trânsito, também pela multa
decorrente de eventual não apresentação do nome do motorista do veículo.

Art' 3"' Se o servidor, na hipótese do parágrafo segundo do aÍigo 2o deste
regulamento, não reconhecer voluntariamente a infração que culminou na expedição d1 multa de
trânsito, e, pôrtanto' não pagar os débitos dela decorrente no prazo estipulado pelo órgão de
trânsito, será instaurado procedimento Administrativo, pelo próprio Gestor a que estire. vinculado
o condutor. com vistas a identificar a responsab idade ou não do servidor e. oonforme o caso,
determinar os procedimentos cabiveis. assegurando, sobretudo. o contraditório e a ampla defesa,
pilares do devido processo legal.

Art. 4'Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

paço Municipal de Dianópolis, Estado do Tocantins, em 22 deAgosto de 2017,
I 32" da Emancipação política.


